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Os feminismos e os homens no contexto brasileiro: 
provocações a partir do encontro 13º Fórum Internacional AWID

Feminisms and men in the Brazilian context: 
provocations from the 13th AWID International Forum

Resumo  Este texto apresenta algumas reflexões 
produzidas a partir do relato de experiência da 
participação dos autores no Fórum AWID (Asso-
ciação para os Direitos das Mulheres e o Desen-
volvimento, em sua sigla em inglês), ocorrido em 
setembro de 2016, no Brasil. A partir de exercício 
reflexivo, são apresentadas algumas questões sobre 
princípios e controvérsias no trabalho de pesquisa 
e ativismo sobre/com homens e feminismos, tendo 
por base a longa trajetória de trabalho sobre mas-
culinidades e igualdade de gênero desses autores. 
A partir do campo de estudos e intervenções polí-
ticas sobre homens e masculinidades que tomam 
o feminismo como marco teórico e ético-político, 
discorre-se sobre a produção de masculinidades 
no projeto de transformação social feminista em 
contextos cada vez mais conservadores e marcados 
pelo machismo e patriarcado. Problematiza-se, 
ainda, como a hierarquia de gênero emerge com 
vigor no contexto político brasileiro contemporâ-
neo, desde o processo de impeachment da ex-pre-
sidenta Dilma Rousseff  até a formulação de polí-
ticas atuais na área da educação e saúde.
Palavras-chave  Gênero, Feminismo, Homens

Abstract  This paper shows some reflections based 
on the authors’ participation in the AWID (Associ-
ation for Women’s Rights in Development) Forum, 
which took place in Brazil, in September 2016. 
These reflections provide key issues about princi-
ples and controversies in the work of research and 
activism on/with men and feminisms, based on 
the long path of work on masculinities and gender 
equality of these authors. From the field studies 
and political interventions on men and masculin-
ities that take feminism as a theoretical and ethi-
cal-political framework, we discuss the production 
of masculinities in the feminist social transforma-
tion in contexts that are increasingly conservative 
and marked by male chauvinism and patriarchy. 
We also discussed how gender hierarchy emerges 
vigorously in the contemporary Brazilian political 
context, from the impeachment process of former 
president Dilma Rousseff to the formulation ofcur-
rent education and health policies.
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Introdução

Neste texto, compartilhamos algumas inquie-
tações e provocações produzidas durante nossa 
participação no 13º Fórum Internacional AWID 
(Associação para os Direitos das Mulheres e o 
Desenvolvimento, em sua sigla em inglês), um 
encontro feminista mundial, realizado entre os 
dias 8 e 11 de setembro de 2016 na Costa do Sauí-
pe, na Bahia, Brasil. Este Fórum ocorre a cada 3 
ou 4 anos, em uma região diferente do mundo, 
incluindo cidades como Istambul/Turquia, Cida-
de do Cabo/África do Sul, Bangkok/Tailândia e 
Guadalajara/México. Dentre os objetivos do Fó-
rum, destacam-se: “1) a celebração das conquis-
tas dos últimos vinte anos alcançadas por diver-
sos movimentos sociais e analisar criticamente 
os aprendizados que podem ser levados adiante; 
2) a avaliação da realidade atual para identifi-
car as oportunidades e ameaças no que tange à 
promoção dos direitos das mulheres e de outros 
grupos oprimidos; c) a busca por estratégias para 
fortalecer a solidariedade e o poder coletivo entre 
os diversos movimentos; 4) inspiração, energia 
e renovação da força e do propósito”1. Marcado 
primeiramente para maio de 2016, o evento foi 
adiado em função da epidemia de ZIKA. 

Considerada inicialmente um problema lo-
cal (do Nordeste brasileiro), a epidemia rapida-
mente tornou-se uma questão global2, afetando 
a vida de inúmeras mulheres e com muitas dis-
cussões, especialmente sobre bioética e direitos 
sexuais e reprodutivos, promovidas pelos movi-
mentos feministas e de mulheres3,4. Finalmente, 
o Fórum aconteceu em setembro, reunindo cerca 
de 2.000 participantes oriundas/os de uma am-
pla diversidade de movimentos, setores e países. 
Neste encontro, cujo tema foi “Futuros Feminis-
tas: construindo poder coletivo em prol da justiça 
social”, destacou-se especialmente a presença ex-
pressiva de grupos tradicionalmente marginali-
zados e subrepresentados em espaços coletivos de 
discussão, entre elas: ativistas feministas jovens; 
mulheres negras e indígenas; trabalhadoras do 
sexo; mulheres com deficiência; ativistas trans, 
intersex e ativistas migrantes. Além disso, se nos 
Fóruns anteriores a presença masculina era tí-
mida, nessa edição pudemos ver um número ex-
pressivo de homens, cis e trans, dialogando com 
diferentes grupos em torno de temas vinculados 
à justiça social e com espaços específicos voltados 
para reflexões sobre a participação masculina em 
temáticas caras ao feminismo e a saúde coletiva 
no contexto brasileiro, como os direitos sexuais 
e reprodutivos; a prevenção das violências con-

tra as mulheres e meninas em espaços privados e 
públicos; a participação social no enfrentamento 
das desigualdades em saúde, entre as mais im-
portantes. E dentre esses homens, estivemos nós 
três: ativistas-pesquisadores que, há vários anos, 
dedicamo-nos ao desenvolvimento de ações co-
letivas, pesquisas e articulações em rede para tra-
balho com homens, a partir de forte vinculação 
aos princípios e horizontes feministas. 

Essas iniciativas tem por base alguns pressu-
postos, entre eles: 1) o reconhecimento de que o 
projeto feminista de transformação social se ins-
creve num amplo movimento em prol da recon-
figuração simbólica, institucional e de práticas 
que subordinam as mulheres e os femininos; 2) 
a defesa de que tal transformação exige também 
alterações substanciais no modo como homens e 
masculinidades são produzidas em nossa socie-
dade, ou seja, é preciso rever as várias formas a 
partir das quais o machismo e o patriarcado se 
conformam em nossa vida cotidiana e em nossas 
instituições, valores e símbolos. Assim, como es-
tratégia para pensarmos limites e possibilidades 
para a inserção dos homens na luta feminista, 
propusemos para o Fórum uma sessão específica 
intitulada “Os feminismos e os homens: trans-
formando práticas, instituições e símbolos”. Esta 
proposta buscou dialogar com os eixos de discus-
são do Fórum tais como democracia, violências, 
respeito às diferenças. Vale destacar que a sessão 
de abertura contou com a presença de um ho-
mem trans, contribuindo também para os deba-
tes sobre masculinidades. 

Consideramos que os atuais desafios dos 
feminismos e dos movimentos de mulheres não 
são relacionados apenas às próprias mulheres. É a 
partir deste entendimento que inserimos as ações 
e reflexões com/sobre os homens e as masculini-
dades, como por exemplo, a articulação das mu-
lheres negras, com a qual temos dialogado e com-
partilhado pautas de reivindicação no campo da 
saúde, quando trazemos à baila o genocídio da 
população jovem, sobretudo de homens, negros 
e pobres. Nossas intervenções foram orientadas a 
partir de narrativas sobre uma trajetória de tra-
balhos coletivos que já completam quase 20 anos, 
durante os quais colecionamos aprendizagens e 
vivenciamos impasses, do ponto de vista político, 
ético e conceitual. 

Essa trajetória se inaugura no Brasil e em 
outros países da América Latina, especialmente 
a partir da década de 19905, quando alguns ho-
mens e mulheres, organizações da sociedade civil 
e grupos de pesquisa decidem atuar diretamente 
com populações masculinas, enfrentando o de-
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safio de trabalhar com homens, a partir de uma 
perspectiva feminista e/ou de gênero. Para falar 
dessa trajetória, a melhor forma que encontra-
mos foi a de compartilhar inquietações, consi-
derando especialmente o atual momento polí-
tico brasileiro (com reverberações e dinâmicas 
semelhantes em outros países da região), o qual 
nos impulsiona a falar sobre “masculinidades 
em tempos de golpe machistas e patriarcais”, na 
medida em que, por um lado, durante o processo 
que resultou no afastamento da presidenta Dil-
ma Roussef, houve recorrentes referências a ar-
gumentos sexistas, com vistas à desqualificação 
moral da mesma, jogo que teve início ainda na 
campanha eleitoral de 2014 e se estendeu após o 
seu afastamento da Presidência. Por outro lado, 
tal tendência se confirma na composição de um 
ministério formado exclusivamente por homens 
e uma clara rejeição à agenda feminista pelo atu-
al governo assumido pelo ex-vice-presidente Mi-
chel Temer e sua equipe. 

Assim, enfatizamos que a realização des-
te evento acontecia em um triste momento da 
história política brasileira, que certamente tem 
produzido impactos sobre a vida de mulheres 
e homens concretos, mas também nas formas 
simbólicas e culturais a partir das quais produzi-
mos feminilidades e masculinidades, nos fazendo 
re-encontrar com desafios que talvez nos pare-
ciam já superados. Vivemos tempos difíceis em 
que retrocessos ameaçam a jovem democracia 
brasileira e produzem repercussões indeléveis ao 
campo de estudos e intervenções feministas no 
Brasil e em outros países. Afinal, situações críti-
cas desta natureza têm ocorrido em vários outros 
países, como abordado na sessão de abertura, 
mediada por Sonia Correa, cocoordenadora do 
Observatório de Sexualidade e Políticas da ABIA 
(SPW). Preocupa-nos sobremaneira os impactos 
desse cenário no campo de estudos e interven-
ções políticas sobre homens e masculinidades, 
que tomam o feminismo como marco teórico e 
ético-político. 

Assim buscamos, a partir da fala de cada 
um, trazer elementos para o debate sobre o tra-
balho com homens a partir de leituras feminis-
tas, ancoradas nas nossas ações como ativistas 
e pesquisadores, e em estreito diálogo com as 
políticas públicas. Procuramos ainda, por meio 
de recortes específicos de nossa atuação, forne-
cer aos/às participantes, uma visão ampla sobre 
impasses, mas também possibilidades que o con-
texto contemporâneo nos apresenta. Em linhas 
gerais, enfatizamos que a transformação das re-
lações de gênero para promoção da justiça social, 

com igualdade e democracia, configura-se, entre 
outros caminhos possíveis, pela educação em se-
xualidade, desde que reconheça a necessidade de 
reflexões sobre processos de naturalização acerca 
dos lugares sociais de homens e mulheres e o res-
peito às diferenças. 

Infelizmente, temos assistido, em diferen-
tes países, o desenvolvimento de um projeto de 
desmonte do percurso percorrido, desde os fins 
dos anos de 1990, no que se refere à educação em 
sexualidade, assumida no contexto brasileiro pela 
colaboração entre os setores de saúde e educação, 
além da forte presença de organizações da socie-
dade civil. Na contramão dos direitos humanos, 
debates, de base fundamentalista, que desconsi-
deram a consistência teórico-epistemológica do 
campo dos estudos de gênero, insistem em falá-
cias como “ideologia de gênero” e vêm tomando 
corpo em diferentes países da América Latina. 
A adoção dessa terminologia por parte de seto-
res conversadores, sobretudo de cunho religioso 
cristão, revela um espaço de tensões e disputas no 
qual está em jogo o respeito social sobre as diver-
sidades de gênero e de orientação sexual e o ideal 
de igualdade entre homens e mulheres. 

Nesse sentido, a proposta de censura à edu-
cação em sexualidade nas escolas (camuflada 
na expressão “escola sem partido”), as críticas 
ao uso de materiais educativos relacionados ao 
enfrentamento da homofobia (pejorativamente 
nomeado de “kit gay”), a perseguição ao termo 
“gênero” nos planos de educação pública exem-
plificam apenas algumas das iniciativas que têm 
ocupado os noticiários, as disputas políticas e as 
campanhas eleitorais recentes em todo o país6. 
Nesse pensamento fundamentalista, a possível 
igualdade entre homens e mulheres passa a sig-
nificar um perigo para a manutenção do status 
quo vigente baseado na assimetria e hierarquia de 
gênero.  Reconhecer o desmonte da educação em 
sexualidade no contexto atual brasileiro signifi-
ca apontar para a necessidade urgente de marcar 
uma posição de luta a favor da laicidade, da equi-
dade e da igualdade entre homens e mulheres, a 
partir de uma perspectiva feminista e de gênero. 

Do mesmo modo, precisamos alertar para 
resistências ao reconhecimento das mulheres 
em espaços de representação política, crescen-
te nos últimos anos, bem como uma teia com-
plexa que associa o campo da política a antigas 
tradições patriarcais. No Brasil, ao assumir-se a 
possibilidade de uma mulher no mais alto cargo 
de representação política nacional, presenciamos 
resistências de diversas ordens, desde a recusa ao 
uso do termo “presidenta”, aos adesivos de carros 
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que ilustram estupro à presidenta, atribuição de 
“Leviana” à Dilma, em campanha eleitoral; grito 
de “Dilma, vá tomar no cu!” em evento de aber-
tura da Copa do Mundo, piadas fálicas a partir 
de deslizes da presidenta em discurso público e 
o fatídico episódio “Bela, recatada e do lar” (alu-
são de material supostamente jornalístico sobre 
a mulher do atual presidente). Trechos dos dis-
cursos de alguns deputados federais favoráveis à 
abertura de processo de impeachment da presi-
denta (em 17/04/2016) publicados no portal da 
Câmara dos Deputados ilustram antigas tradi-
ções na conformação da política formal: “Pela 
minha família! Meus filhos, Estevão, Amanda, 
pela minha esposa, pelos meus pais [...]”; “por 
minha família, pelas pessoas de bem”; “pela mi-
nha neta que tá fazendo aniversário”; “pelo meus 
filhos Bruno e Felipe”; “por minha filha Manoela 
que vai nascer”. “Pela Sandra, pela Érica, pelo Ví-
tor, pelo Jorge, e por meu neto que está chegan-
do”; “Pela honra do meu pai que já ocupou essa 
cadeira por duas vezes”. 

A despeito de nossa posição sobre o gover-
no em questão e sobre a legitimidade do golpe 
disfarçado de impeachment, cujos efeitos já são 
sentidos, os enunciados que acompanharam a 
votação da câmara dos deputados (a maioria ho-
mens) em relação ao encaminhamento do pro-
cesso de impedimento da presidenta Dilma Rou-
ssef (primeira mulher eleita democraticamente 
no Brasil) e a conformação dos ministérios pelo 
governo golpista (exclusivamente composto por 
homens, brancos, ricos e supostamente heteros-
sexuais) deixaram claro que muito ainda temos 
que aprender e muito ainda há por mudar no 
campo das relações de gênero, tanto do ponto 
de vista simbólico, como nas diversas formas de 
socialização e institucionalização do poder, que 
favorecem a supremacia da masculinidade hege-
mônica7. 

Os discursos dos parlamentares e o conjun-
to de medidas adotadas com vistas a retroceder 
em importantes avanços no campo dos direitos 
das mulheres e da população LGBT (lésbicas, 
gays, bissexuais, transexuais e travestis), em geral, 
produzem figurações8 que ilustram formas con-
tundentes a partir das quais o sistema sexo-gêne-
ro opera na conformação das relações de poder 
masculino, seja em espaços de intimidade, seja na 
esfera considerada pública seja nas fronteiras ilu-
sórias entre ambas. Esse processo produz modos 
diversos de opressão sobre/nos sujeitos e sobre/
nas instituições, a partir da produção de verdades 
e modos perversos de subjetivação (e de exclu-
são). 

O enaltecimento da “família tradicional” nos 
discursos dos nossos “representantes” não é por 
acaso. Com a exaltação a este inteligível, normal 
ou “modelo base” de família (na medida em que 
as outras, quando reconhecidas, são nomeadas 
de “modelos alternativos”), esses deputados não 
apenas afrontam o decoro parlamentar (em seu 
sentido mais amplo) e o zelo pelo bem e pela or-
dem pública (que jamais poderia ser orientada 
por interesse e honrarias pessoais ou extensíveis 
a seus familiares), mas também produzem, como 
efeito, a (re)afirmação de um modo de viver a 
sexualidade (exclusivamente para a reprodução) 
e de um modelo econômico de arranjo familiar 
voltado à reprodução, material e simbólica,mar-
cadamente machista e patriarcal, de base opres-
sora e escravocrata, em que o patriarca configu-
ra-se como figura central. 

No jogo infame entre políticas privadas e 
práticas públicas (que rompe com a arbitrária e 
útil separação entre público e privado), há um 
claro descompasso entre o acúmulo de produ-
ções teóricas e políticas sobre feminismo, gênero 
e sexualidade e as tacanhas manobras no exercí-
cio/manutenção de práticas tradicionais de exer-
cício de poder. 

Além disso, vale ressaltar que a linha que cos-
tura essa trama, discursiva e material, que ordena 
jogos de poder, configura-se a partir de postula-
dos heteropatriarcais, que reafirmam a posição e 
a função masculina de dominação9. Ainda que, 
como destaca Parry Scott10, o patriarca seja uma 
figura múltipla e mutável, ora, “a encarnação da 
opressão das mulheres e das classes trabalhado-
ras”, ora “o símbolo da unificação nacional pela 
sua contribuição à formação da pátria”, os enun-
ciados na sessão da Câmara dos Deputados enal-
tecem a caricatura de um modelo patriarcal de 
família e de ordenamento de gênero que nos pa-
recia (pelo menos na dimensão do desejo) muito 
distante, no tempo e no espaço. 

Era, pelo menos assim que pensávamos, há 
quase 20 anos, quando do lançamento do livro 
“Homens e masculinidades: outras palavras”11. 
O cenário era outro. Como fruto de um trabalho 
coletivo que teve início em 1995, impulsionado 
pelas estimulantes discussões na Conferência de 
População e Desenvolvimento do Cairo de 1994 e 
na Conferência Internacional da Mulher, em Bei-
jing, ocorrida em 1995, aquele grupo tinha algo 
em comum. Todos/as reconheciam o percurso 
histórico e a importância do legado feminista e 
do movimento por direitos sexuais para o modo 
como as experiências masculinas, as ressignifica-
ções simbólicas sociais sobre masculinidade: [...] 
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Ao procurarem definir, de modo amplo, nos âm-
bitos público e privado, seu espaço na política, na 
economia e nas questões relativas à sexualidade, 
mulheres e homossexuais organizaram-se para 
contestar a discriminação que sofriam, propon-
do outras mentalidades, outros comportamen-
tos, outras perspectivas, “outras palavras” para as 
relações entre os sexos, questionando sobretudo 
a masculinidade hegemônica: branca, heterosse-
xual e dominante. Naquele momento, otimistas, 
pensávamos os efeitos de deslocamento produ-
zidos pelo feminismo sobre os homens e sobre a 
ordem simbólica da masculinidade. 

Tais deslocamentos provinham, sobretudo, 
das conquistas dos movimentos de mulheres e 
LGBT, que reivindicava, de modo mais (ou me-
nos direto) uma ressignificação simbólica da 
masculinidade. Hoje, os desafios certamente são 
outros, marcados por um cenário menos otimista 
e mais preocupante. Hoje, precisamos trabalhar a 
partir de cartografias de controvérsias, como nos 
convida a teoria ator-rede12, pois, se por um lado, 
homens e masculinidades são diversos – para 
além do sexo e da sexualidade (tomados mui-

tas vezes como binários) e homens também são 
“afetados” por modelos machistas e patriarcais 
(já que as principais causas de morte dos homens 
são externas, como os episódios de violência e 
acidentes de trânsito); por outro, lugares de po-
der e violência são protagonizados por homens 
(homens são os que mais matam) e modos de 
exploração econômicas e políticas são em grande 
maioria orquestradas por homens e baseadas em 
modelos patriarcais e machista de relação. 

Em linhas gerais, nossa experiência no Fórum 
AWID, reforça nossas convicções de que mudanças 
estruturais partem do envolvimento dos homens 
(década de 1980), mas é preciso ir além e que mo-
dos de organização da masculinidade não estão 
apenas em corpos de homens, mas se reproduzem 
em instituições e símbolos. Enfim, no jogo dessas 
controvérsias que nos desafiam, esperamos que as 
reflexões produzidas neste encontro possam nos 
ajudar a produzir ferramentas teóricas criativas 
para entender o cenário político atual e para seguir 
projetando “outras palavras”, de modo continuar 
alimentando nossa utopia por um mundo melhor, 
com justiça social e equidade de gênero.
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